
IV - demolição;
V - suspensão de financiamento e benefícios fiscais.
§ 1º - A penalidade de advertência será imposta

quando se tratar de primeira infração pelo descumpri-
mento das exigências técnicas formuladas pelo órgão
ambiental competente, em qualquer fase do processo
de remediação.

§ 2º - A penalidade de multa será imposta ao res-
ponsável pela área classificada como contaminada, con-
forme disposto no artigo 13 desta lei, observado o limite
de 4 (quatro) a 4.000.000 (quatro milhões) vezes o valor
da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP,
desde que não ultrapasse o limite estabelecido no artigo
75 da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

§ 3º - A multa será recolhida com base no valor da
UFESP do dia de seu efetivo pagamento.

§ 4º - Ocorrendo a extinção da UFESP, adotar-se-á,
para efeitos desta lei, o índice que a substituir.

§ 5º - Nos casos de reincidência, caracterizada pelo
cometimento de nova infração da mesma natureza e
gravidade, a multa corresponderá ao dobro da ante-
riormente imposta.

Artigo 43 - As infrações administrativas ambientais
serão objeto de auto de infração a ser lavrado pela
autoridade competente, e serão apuradas em processo
administrativo próprio, assegurado o direito de ampla
defesa e o contraditório, observadas as disposições
desta lei e seu regulamento.

§ 1º - Responderá pela infração quem por qualquer
modo a cometer, concorrer para sua prática ou dela se
beneficiar.

§ 2º - Tratando-se de área contaminada que acar-
rete perigo iminente para a saúde e segurança da
população, a atuação imediata do Poder Público inde-
penderá de garantia de defesa prévia e contraditório.

Artigo 44 - Da aplicação das penalidades administra-
tivas previstas nesta lei caberá recurso à autoridade ime-
diatamente superior, no prazo de 20 (vinte) dias contados
da data do auto de infração, ouvida a autoridade recorri-
da, que poderá reconsiderar sua decisão, justificando-a.

Capítulo VI
Das Disposições Finais
Artigo 45 - O órgão competente do SEAQUA pode-

rá estabelecer procedimentos diferenciados para a
identificação e remediação das áreas contaminadas,
aglutinando etapas, em função das peculiaridades da
atividade ou do empreendimento ou da extensão da
contaminação, desde que garantidos os princípios e
finalidades estabelecidos nesta lei.

Artigo 46 - vetado.
Parágrafo único - vetado.
Artigo 47 - O licenciamento de empreendimentos

em áreas que anteriormente abrigaram atividades com
potencial de contaminação, ou suspeitas de estarem
contaminadas, deverá ser precedido de estudo de pas-
sivo ambiental, submetido previamente ao órgão
ambiental competente.

Artigo 48 - Os Planos Diretores Municipais e res-
pectiva legislação de uso e ocupação do solo sempre
deverão levar em conta as áreas com potencial ou sus-
peita de contaminação e as áreas contaminadas.

Artigo 49 - A aprovação de projetos de parcelamen-
to do solo e de edificação, pelo Poder Público, deverá
garantir o uso seguro das áreas com potencial ou sus-
peita de contaminação e das áreas contaminadas.

Artigo 50 - A Secretaria do Meio Ambiente e a
Secretaria da Saúde deverão estabelecer procedimen-
tos e rotinas comuns para ações conjuntas visando
prevenir a formação de áreas contaminadas, bem
como identificar e remediar as já existentes.

Parágrafo único - Fica estabelecido como docu-
mento de referência para a definição de prioridades de
ações integradas entre a Secretaria do Meio Ambiente
e a Secretaria da Saúde o Cadastro de Áreas Contami-
nadas, previsto no artigo 4º, inciso I, desta lei.

Artigo 51 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de julho de 2009
ALBERTO GOLDMAN
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Geraldo Alckmin
Secretário de Desenvolvimento
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8

de julho de 2009.

LEI Nº 13.578, DE 8 DE JULHO DE 2009

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias
para o exercício de 2010

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO
DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e
eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Artigo 1º - Em cumprimento ao disposto no artigo

174, §§ 2º e 9º, da Constituição do Estado e na Lei
complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000,
são estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2010, compreendendo:

I - as metas e prioridades da administração pública
estadual;

II - as diretrizes gerais para a elaboração e execu-
ção dos orçamentos do Estado;

III - a organização e a estrutura dos orçamentos;
IV - a alteração da legislação tributária do Estado;
V - a política de aplicação das agências financeiras

oficiais de fomento;
VI - a administração da dívida e captação de recursos;
VII - as disposições gerais.
CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA ESTADUAL
Artigo 2º - As metas e as prioridades para o exercí-

cio financeiro de 2010 são as especificadas no Anexo
de Prioridades e Metas, que integra esta lei, e devem
observar as seguintes diretrizes:

I - redução das desigualdades sociais e melhoria da
qualidade de vida da população;

II - geração de emprego e renda e preservação dos
recursos naturais;

III - garantia da segurança pública e promoção dos
direitos humanos.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO

DOS ORÇAMENTOS DO ESTADO
Artigo 3º - O projeto de lei orçamentária anual do

Estado para o exercício de 2010 será elaborado com
observância às diretrizes fixadas nesta lei, ao Plano
Plurianual 2008-2011, ao artigo 174 da Constituição
do Estado, à Lei federal n° 4.320, de 17 de março de
1964, e à Lei complementar federal n° 101, de 4 de
maio de 2000.

Artigo 4º - Os valores dos orçamentos das Universi-
dades Estaduais serão fixados na proposta orçamentá-
ria do Estado para 2010, devendo as liberações men-
sais dos recursos do Tesouro respeitar, no mínimo, o
percentual global de 9,57% (nove inteiros e cinquenta
e sete por cento) da arrecadação do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS -
Quota-Parte do Estado, no mês de referência.

§ 1º - À arrecadação prevista no “caput” deste
artigo serão adicionados 9,57% (nove inteiros e cin-
quenta e sete por cento) das Transferências Correntes
da União, decorrentes da compensação financeira pela
desoneração do ICMS das exportações, energia elétrica
e dos bens de ativos fixos, conforme dispõe a Lei com-
plementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, efetiva-
mente realizadas.

§ 2º - O Poder Executivo poderá dar continuidade
ao programa de expansão do ensino superior público
em parceria com as Universidades Estaduais.

§ 3º - O Governo do Estado publicará no Diário Ofi-
cial, trimestralmente, demonstrativo dos repasses para
as Universidades Estaduais contendo a receita prevista
e a realizada a cada mês, disponibilizando-o por meio
eletrônico pela Secretaria da Fazenda.

§ 4º - As Universidades Estaduais publicarão no
Diário Oficial, trimestralmente, relatório detalhado
contendo os repasses oriundos do Estado e de outras
fontes, o número de alunos atendidos, bem como as
despesas efetuadas para o desempenho de suas ativi-
dades, incluindo a execução de pesquisas.

Artigo 5º - As receitas próprias das autarquias, fun-
dações e sociedades em que o Estado detenha, direta
ou indiretamente, a maioria do capital social com direi-
to a voto, serão destinadas, prioritariamente, ao aten-
dimento de suas despesas de custeio, incluindo pessoal
e encargos sociais, e dos respectivos serviços da dívida.

Artigo 6º - O orçamento fiscal e o orçamento de
investimentos das sociedades em que o Estado dete-
nha, direta ou indiretamente, a maioria do capital
social com direito a voto, terão por fim cumprir as dis-
posições constitucionais, entre elas a de reduzir as
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I - cadastrar a área no Cadastro de Áreas Contami-
nadas como uma Área Contaminada;

II - informar os órgãos de saúde, quando houver
riscos à saúde humana;

III - determinar ao responsável legal pela área con-
taminada que proceda, no prazo de até 5 (cinco) dias,
à averbação da informação da contaminação da área
na respectiva matrícula imobiliária;

IV - notificar os órgãos públicos estaduais envolvi-
dos, as Prefeituras Municipais e os demais interessados;

V - notificar o órgão responsável por outorgas de
direito de uso de águas subterrâneas na área sob
influência da área contaminada, para que promova o
cancelamento ou ajustes nos atos de outorga;

VI - iniciar os procedimentos para remediação da
área contaminada em sintonia com as ações emergen-
ciais já em curso;

VII - exigir do responsável legal pela área a apre-
sentação de Plano de Remediação.

Parágrafo único - Na impossibilidade de identifica-
ção ou localização do responsável legal pela área con-
taminada, ou em sua omissão, deverá o órgão ambien-
tal competente oficiar ao Cartório de Registro de Imó-
veis com vistas a que seja divulgada, conjuntamente
com as demais informações referentes à matrícula do
imóvel, a contaminação da área.

Artigo 25 - O responsável legal pela área contami-
nada deverá apresentar Plano de Remediação que con-
tenha um cronograma das fases e respectivos prazos
para a sua implementação, devendo submetê-lo à
aprovação do órgão ambiental competente.

§ 1º - A implementação do Plano de Remediação
será acompanhada pelo Poder Público.

§ 2º - O responsável legal pela área contaminada
deverá apresentar uma das garantias previstas nos
incisos IX e X do artigo 4º desta lei, a fim de assegurar
que o Plano de Remediação aprovado seja implantado
em sua totalidade e nos prazos estabelecidos, no valor
mínimo de 125% (cento e vinte e cinco por cento) do
custo estimado do Plano de Remediação.

§ 3º - No descumprimento, por quaisquer motivos,
do Plano de Remediação aprovado, o órgão ambiental
executará as garantias a que se refere o § 2º deste arti-
go, visando custear a complementação das medidas de
remediação, além de adotar as medidas atinentes ao
poder de polícia administrativa.

§ 4º - O Plano de Remediação poderá ser alterado,
com aprovação do órgão ambiental, em função dos
resultados parciais de sua implementação.

§ 5º - O responsável legal deverá apresentar proje-
to técnico sob a responsabilidade de profissional habi-
litado, conforme Conselho Profissional, cabendo ao
autor do projeto e/ou responsável técnico a responsa-
bilização de todas as etapas executivas indicadas nos
projetos, não podendo ser transferida ao leigo qual-
quer responsabilidade.

Artigo 26 - A área contaminada será classificada
como Área Remediada para o Uso Declarado quando
for restabelecido nível de risco aceitável para o uso
declarado.

Parágrafo único - Na classificação a que se refere o
“caput” deste artigo, deverá sempre ser respeitada a
legislação de uso e ocupação do solo.

Artigo 27 - Classificada a área como Área Reme-
diada para o Uso Declarado, o órgão ambiental com-
petente deverá:

I - cadastrar a área no Cadastro de Áreas Contami-
nadas como Área Remediada para o Uso Declarado;

II - determinar ao responsável legal pela área con-
taminada que proceda, no prazo de até 5 (cinco) dias,
à averbação, na respectiva matrícula imobiliária, da
informação quanto à contaminação da área;

III - notificar os órgãos públicos envolvidos, as Pre-
feituras Municipais, os Conselhos Municipais de Meio
Ambiente respectivos e os demais interessados.

§ 1º - Os registros e as informações referentes à
Área Remediada para o Uso Declarado devem indicar
expressamente o uso para o qual ela foi remediada,
que não poderá ser distinto dos usos autorizados pela
legislação de uso e ocupação do solo.

§ 2º - Na impossibilidade de identificação ou locali-
zação do responsável legal pela área contaminada,
deverá o órgão ambiental competente oficiar ao Cartó-
rio de Registro de Imóveis com vistas a que seja divul-
gada, conjuntamente com as demais informações refe-
rentes à matrícula do imóvel, a contaminação da área.

Artigo 28 - Para a alteração do uso ou ocupação
de uma Área Remediada para o Uso Declarado, deverá
ser efetuada pelo responsável nova avaliação de risco
para o uso pretendido, a qual será submetida à apro-
vação do órgão ambiental competente.

Parágrafo único - O novo uso autorizado para a
área remediada deverá atender à legislação de uso e
ocupação do solo e será averbado pelo Cartório de
Registro de Imóveis, mediante notificação do órgão
ambiental competente.

Artigo 29 - Os responsáveis legais por empreendi-
mentos sujeitos ao licenciamento ambiental e poten-
ciais geradores de contaminação, a serem total ou par-
cialmente desativados ou desocupados, deverão comu-
nicar a suspensão ou o encerramento das atividades
aos órgãos do SEAQUA.

§ 1º - A comunicação a que se refere o “caput”
deste artigo deverá ser acompanhada de Plano de
Desativação do Empreendimento que contemple a
situação ambiental existente, em especial quanto à
possibilidade de a área estar contaminada, devendo
conter, ainda, quando for o caso, informações quanto
à implementação das medidas de remediação das
áreas que serão desativadas ou desocupadas.

§ 2º - O órgão ambiental competente deverá anali-
sar o Plano de Desativação do Empreendimento, verifi-
cando a adequação das propostas apresentadas.

§ 3º - Após a recuperação da qualidade ambiental
da área, o órgão ambiental competente emitirá Decla-
ração de Encerramento da Atividade.

Capítulo IV
Dos Instrumentos Econômicos
Artigo 30 - Fica criado o Fundo Estadual para Pre-

venção e Remediação de Áreas Contaminadas -
FEPRAC, fundo de investimento vinculado à Secretaria
do Meio Ambiente e destinado à proteção do solo con-
tra alterações prejudiciais às suas funções, bem como
à identificação e à remediação de áreas contaminadas.

Artigo 31 - Constituem receitas do FEPRAC:

I - dotações ou créditos específicos, consignados
no orçamento do Estado;

II - transferências de outros fundos estaduais ou de
suas subcontas, cujos recursos se destinem à execução
de projetos, planos, programas, atividades e ações
relacionados com a prevenção e o controle da polui-
ção, de interesse comum;

III - transferência da União, dos Estados e dos
Municípios para a execução de planos, programas, ati-
vidades e ações de interesse do controle, preservação e
melhoria das condições do meio ambiente do Estado;

IV - recursos provenientes de ajuda e cooperação
internacional e de acordos intergovernamentais;

V - retorno de operações de crédito contratadas
com órgãos ou entidades da administração direta ou
indireta, consórcios intermunicipais, concessionários de
serviços públicos e empresas privadas;

VI - produto de operações de crédito e rendas pro-
venientes da aplicação de seus recursos;

VII - doações de pessoas naturais ou jurídicas,
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou multi-
nacionais;

VIII - compensações ambientais provenientes de ati-
vidades potencialmente causadoras de contaminação;

IX - 30% (trinta por cento) do montante arrecada-
do com as multas aplicadas pelos órgãos estaduais de
controle da poluição ambiental por infrações às dispo-
sições desta lei;

X - recursos provenientes do ressarcimento de des-
pesas efetuadas nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 32
desta lei.

Artigo 32 - Os recursos de que trata o artigo 31, serão
aplicados em operações financeiras destinadas a apoiar e
a incentivar a execução de ações relacionadas com a
identificação e remediação de áreas contaminadas.

§ 1º - Os recursos do FEPRAC poderão ser aplica-
dos a fundo perdido, quando o tomador for o Estado e
os recursos forem utilizados visando à intervenção em
área contaminada, para remoção de perigo iminente à
saúde pública.

§ 2º - O Estado deverá ser ressarcido, pelo responsá-
vel legal pela área contaminada das despesas decorren-
tes da identificação e remediação de áreas contamina-
das de acordo com o estabelecido no § 1º deste artigo.

§ 3º - O Estado, uma vez ressarcido das despesas
previstas nos §§ 1º e 2º deste artigo, destinará o mon-
tante recebido diretamente ao FEPRAC.

Artigo 33 - O FEPRAC terá Conselho de Orientação
composto paritariamente por representantes do Esta-
do, Municípios e Sociedade Civil, com 8 (oito) mem-
bros titulares e 8 (oito) membros suplentes de cada um
dos segmentos.

§ 1º - As funções de Conselheiro não serão remu-
neradas, devendo ser consideradas de interesse públi-
co relevante.

§ 2º - O Conselho poderá solicitar a órgãos e enti-
dades públicos e privados pareceres de mérito sobre a
viabilidade técnica dos planos, programas e projetos
apresentados.

Artigo 34 - Compete ao Conselho de Orientação do
FEPRAC:

I - orientar e aprovar a captação e a aplicação dos
recursos do Fundo;

II - aprovar normas, critérios, prioridades e progra-
mas para a aplicação dos recursos do Fundo, fixando
seus respectivos limites;

III - aprovar os critérios para verificação da viabili-
dade técnica, econômica e financeira dos projetos;

IV - aprovar o orçamento de aplicação dos recursos
do Fundo;

V - elaborar o seu regimento interno;
VI - exercer outras atribuições que lhe forem confe-

ridas por regulamento;
VII - aprovar programas, ações e medidas preventi-

vas à geração de áreas contaminadas, bem como de
garantia à informação e à participação da população
afetada nas decisões relacionadas com as áreas conta-
minadas.

Artigo 35 - A CETESB - Companhia Ambiental do
Estado de São Paulo exercerá as funções de agente
técnico e de secretaria executiva do FEPRAC, disponibi-
lizando todo o suporte técnico-administrativo necessá-
rio ao seu funcionamento, mediante solicitação do
Conselho de Orientação, sem prejuízo do exercício das
demais atribuições previstas em lei.

Artigo 36 - O Banco Nossa Caixa S.A. será o Agente
Financeiro do FEPRAC e atuará como mandatário do Esta-
do, em conformidade com o estabelecido nas normas
legais e nas deliberações do Conselho de Orientação.

Artigo 37 - O FEPRAC reger-se-á pelas normas do
Decreto-lei Complementar nº 18, de 17 de abril de
1970, e alterações posteriores.

Artigo 38 - O dirigente da Unidade de Despesa à
qual se encontra vinculado o Fundo submeterá, anual-
mente, à apreciação do Secretário do Meio Ambiente e
do CONSEMA, o relatório das atividades desenvolvidas.

Parágrafo único - O relatório das atividades de que
trata este artigo deverá ser encaminhado às Comissões
de Fiscalização e Controle e de Defesa do Meio
Ambiente da Assembléia Legislativa do Estado.

Artigo 39 - Deverá ser publicado, trimestralmente,
no Diário Oficial do Estado, o relatório financeiro do
Fundo.

Artigo 40 - Para atender às despesas decorrentes da
aplicação desta lei, fica o Poder Executivo autorizado a:

I - efetuar as transferências a que se refere o artigo
31, inciso II, desta lei;

II - abrir créditos adicionais especiais até o limite
de R$ 100,00 (cem reais), incluindo as classificações
orçamentárias que se fizerem necessárias.

Capítulo V
Das Infrações e Penalidades
Artigo 41 - Toda ação ou omissão contrária às dis-

posições desta lei e seu regulamento será considerada
infração administrativa ambiental classificada em leve,
grave ou gravíssima, levando-se em conta:

I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial;
II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes;
III - os antecedentes do infrator.
Artigo 42 - As infrações administrativas ambientais

de que trata o artigo 41 serão punidas com as seguin-
tes penalidades:

I - advertência;
II - multa;
III - embargo;

comunicado
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